
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.683 - SP 
(2018/0193633-6)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO PAULISTA DE EDUCACAO E CULTURA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO SATIN  - SP094832 
   OCTÁVIO AUGUSTO DE SOUZA AZEVEDO  - SP152916 
   RACHEL NUNES E OUTRO(S) - SP307433 
INTERES.  : ALAYDE CREMONINE VARÉSIO 
INTERES.  : ANTÔNIO VERONEZI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. HIPÓTESE 
DE ISENÇÃO OU REDUÇÃO DA VERBA DE SUCUMBÊNCIA. 
RECONHECIMENTO DE PEDIDO. SUMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. "A desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos 
embargos não exime o exequente dos encargos da sucumbência" 
(Súmula 153/STJ).
2. São devidos honorários advocatícios na hipótese em que o ente 
público desiste do feito executivo após a citação do devedor e 
apresentação de defesa, mesmo corporificada em incidente de 
pré-executividade. Precedentes.
3. A questão relativa à aplicação dos arts. 19, § 1º, da Lei 
10.522/2002 e 90, § 4º, do CPC/2015 não foi tratada em momento 
algum, quer no acórdão do Tribunal de origem, quer nas razões 
estampadas no recurso especial do contribuinte ou mesmo nas 
contrarrazões do citado apelo, motivo pelo qual não pode ser 
conhecida nesta instância especial por faltar-lhe o necessário 
prequestionamento. Nada obstante, a pretendida redução dos 
honorários advocatícios com base nos dispositivos legais 
reclamados ainda pressupõe a análise das circunstâncias fáticas 
do caso, para se aferir se houve ou não o reconhecimento do 
pedido por parte da Fazenda Pública, o que constitui providência 
inviável na estreita via do recurso especial, conforme a orientação 
da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília, 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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